
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal de Gestão e Governo 

Ilmo Sr. 
Vereador Aurélio  Inácio Schmidt  
Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 
Nesta Cidade 

 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

MENSAGEM Nº 047/2015       
 
 

Prezado Senhor, 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Permite regularizar a 

situação e conceder licença aos estabelecimentos localizados em áreas verdes, institucionais, públicas, e/ou 

de ocupação consolidada.”, para apreciação dessa Casa. 

Em linhas gerais, a presente alteração trata da Concessão de Alvará em 

Área Pública, somente para aqueles estabelecimentos consolidados localizados junto ao local de moradia e 

coibir a ocupação de áreas públicas, uma vez que a presente Lei aumenta de 2 (dois) para 6 (seis) anos o 

prazo de comprovação de residência na área a ser regularizada. 

Também passa a regulamentar a proibição da emissão de alvará nos 

seguintes locais: 

- em áreas de Preservação Permanente – A.P.P.;  

- em lugares localizados em áreas de risco de deslizamento de terra, alagamentos e demais locais com 

ocorrências registradas pela defesa civil;  

- em áreas com processo de reintegração de posse, onde está sendo requerida a saída imediata dos 

ocupantes; em áreas públicas que possuem registro de reclamações de incomodidades, denúncias de crimes 

ambientais e processos em andamento no Ministério Público, até a resolução da demanda;  

- em áreas ou faixas de domínio da UNIÃO, ESTADO, TRENSURB, DAER, DNIT e outras, exceto se apresentada 

a autorização da responsável pelo domínio;  

- em áreas ou faixas de domínio de redes de alta tensão, dentre outros. 

Face o exposto, encaminhamos o Projeto de Lei que dispõe sobre a 

permissão para regularizar a situação e conceder licença aos estabelecimentos localizados em áreas verdes, 

institucionais, públicas, de ocupação consolidada, na certeza de que serão mantidas por Vossas Senhorias as 

disposições aqui especificadas, por refletirem as necessidades de adequação exigidas e, por tais disposições 

estarem em consonância com os dispositivos constitucionais e legais que norteiam a matéria. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto. 

 

São Leopoldo, 18 de maio de 2015. 

 
 
 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
       PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

 
 

Permite regularizar a situação e conceder licença aos 
estabelecimentos localizados em áreas verdes, 
institucionais, públicas, e/ou de ocupação consolidada. 

 

 

Art. 1º Fica autorizada Concessão de Licença Especial e Provisória a título precário aos 

estabelecimentos localizados em áreas verdes, institucionais, públicas, pertencentes ao Município de São 

Leopoldo, de ocupação consolidada, que apresentem características de urbanização formal, que atendam 

aos seguintes requisitos: 

§1º As áreas com características de urbanização formal, que possuam rede de água, rede de energia elétrica, 

ruas com ou sem pavimentação, iluminação pública e coleta de lixo. 

§2º Áreas que possuam, no seu entorno, Equipamentos Públicos como: Escolas, Creches e Posto de Saúde. 

§3º O requerente deverá, obrigatoriamente, residir no mesmo imóvel do estabelecimento, não sendo 

permitido o aluguel de área verde/pública e/ou uso de mais de uma área verde/pública por uma mesma 

pessoa. 

§4º Apresentar certidão de órgão competente, comprovando residência no local de pelo menos 6 (seis) anos 

ou documento comprovando Concessão de Uso através de programas sociais do Município, Estado ou 

Governo Federal. 

§5º Autorização do Prefeito ou órgão competente designado pelo mesmo. 

§6º Termo de Incomodidade padrão – Anexo I. 

§7º Laudo Técnico de Vistoria, atestando as condições da edificação, conforme – Anexo II, ART ou RRT 

contemplando o laudo e a estabilidade estrutural da edificação. 

 

Art. 2º Não são passíveis de Concessão de Licença Especial e Provisória os seguintes 

estabelecimentos: 

§1º Localizados em áreas de risco de deslizamentos de terra, alagamentos e demais locais com ocorrência 

registradas pela defesa civil. 

§2º Em áreas com processo de reintegração de posse, onde está sendo requerida a saída imediata dos 

posseiros. 

§3º Estabelecimentos que possuem registro de reclamações de incomodidades, denúncias de crimes 

ambientais e processos em andamento no Ministério Público, até a resolução da chamada. 

§4º Em áreas ou faixas de domínio da UNIÃO, ESTADO, TRENSURB, DAER E DNIT, e/ou outra, exceto se 

apresentada a autorização da responsável pelo domínio. 

§5º Em faixas de domínio de linhas de alta tensão. 

§6º Em áreas de Preservação Permanente – A.P.P. 
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Art. 3º A regularização será concedida, através da Taxa de Localização e Funcionamento 

de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços localizados em áreas verdes, 

institucionais, públicas, cuja cobrança obedecerá aos seguintes termos: 

I – os estabelecimentos deverão comprovar cadastro no órgão competente, apresentar Alvará de Saúde, se 

for o caso, e de Meio Ambiente, o requerimento solicitando a Licença Especial, Alvará de Prevenção de 

Incêndio, Contrato Social, e demais documentos necessários conforme Instrução Normativa da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico – SEDETEC; 

II – a cobrança da taxa de pessoas jurídicas será feita em UPM, de acordo com a seguinte tabela:  

 

ÁREA DE CONSTRUÇÃO EM M², DO ESTABELECIMENTO. UPM’S 

Até 20 100 

de 21 a 50 150 

de 51 a 100 200 

de 101 a 150 500 

de 151 a 200 700 

de 201 a 250 900 

acima de 251 1000 

 

III – profissionais autônomos com domicílio nas áreas mencionadas, se profissionais liberais e de nível 

técnico, pagarão 100 (cem) UPM’s por ano e, 50 (cinquenta) UPM’s se prestadores de serviços sem 

especialização técnica, sem prejuízo do devido como ISS. 

§1º Para o disposto no inciso III deste artigo, considerar-se-á, para fins de tributação, o chamado endereço 

para correspondência, o valor de 7,50m² como base de cálculo. 

§2º São considerados, para fins da presente Lei, os estabelecimentos situados em áreas ocupadas sem 

qualquer procedimento legal prévio ou formalizado por ato ou contrato do Poder Público Municipal. 

 

Art. 4º A Taxa de Localização e Funcionamento, devida pela verificação do 

funcionamento regular e pela diligência efetuada em estabelecimento de qualquer natureza, visando ao 

exame das condições iniciais da licença, será cobrada anualmente, com vencimento em 15 de outubro, 

segundo os critérios adotados no art. 3º desta Lei. O atraso do pagamento acarretará a cobrança de multa e  

juros previstos na Lei 6.628, art. 148, V. 

 

Art. 5º A Licença Especial e Provisória estabelecida por esta Lei poderá ser revogada, a 

qualquer momento, mediante processo administrativo, pelo Município sem que seja devida qualquer 

indenização ao licenciado. 

Art. 6º A Licença Especial e Provisória a Título Precário, estabelecida por esta Lei não 

legitima, de qualquer maneira, a posse ou detenção exercida no terreno. 
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Parágrafo Único: A Licença supracitada será automaticamente revogada nas hipóteses de ser a posse ou 

detenção exercida no terreno contestada por secretaria afim, ou ser objeto de ação possessória pela 

Procuradoria Geral do Município. 

 

Art. 7º A Licença Especial e Provisória a Título Precário, estabelecida por esta Lei, será 

automaticamente revogada caso seja identificado o uso indevido ou destorcido da atividade autorizada. 

 

Art. 8º A Licença Especial e Provisória a Título Precário, estabelecida por esta Lei, fica 

condicionada ao parecer emitido pela SEMMAM, referente à viabilidade ambiental. 

 

Art. 9º Toda Licença Especial e Provisória emitida anterior a esta Lei, aos 

estabelecimentos localizados em áreas verdes, institucionais, públicas, pertences ao Município de São 

Leopoldo, de ocupação consolidada, que apresentem características de urbanização formal, que não 

atendem a esta legislação, deverão se enquadrar num prazo de 12 (doze) meses. 

 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 7.197, 

de 18 de junho de 2010. 

 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

São Leopoldo, 18 de maio de 2015. 

 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
      PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



    

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal de Gestão e Governo 
  

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

 
ANEXO I 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO 

REFERENTE À NÃO-INCOMODIDADE 

 

Eu, ___________________________________________________________________, portador do 

RG: _________________, inscrito no CPF: _________________, residente e domiciliado na rua 

_____________________________________________________________, n°________, Município de 

________________________________, representando a empresa 

_____________________________________________________________________________,declaro que 

me comprometo a tomar as devidas precauções quanto a vibrações, ruídos ou qualquer tipo de 

transtorno/incomodidade/desconforto que a(s) atividade(s) da referida empresa possa(m) gerar, no sentido 

de perturbar os imóveis vizinhos (e do entorno). 

 

Referente ao imóvel (empresa) sito no endereço: 

Rua ______________________________________________________________, n° ________, bairro 

____________________________. 

 

Declaro que estou de acordo com o presente termo e ciente de que o não cumprimento deste implicará a 

cassação do Alvará de Localização e Funcionamento do estabelecimento objeto, consoante Decreto nº 

3.641/2002. 

 

N° do protocolo de Vistoria e Viabilidade: ___________/201____ . 

                                                          

                                                           

São Leopoldo, _____ de_____________ de 201___ 

 

 

   ______________________________________ 

            (reconhecer firma em cartório) 

                                                              Responsável pela Empresa 
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ANEXO II 
                            LAUDO TÉCNICO DE VISTORIA 

 
 
IDENTIFICAÇÃO  DO  IMÓVEL: 

Nome*: 

CPF/CNPJ*: Telefone*: 

E-mail para contato: 

Endereço*: N°:            Bairro*: 

Responsável Técnico*: 
 

Telefone: 

CREA/ CAU*: 
 

E-mail: 

 
* ITENS OBRIGATÓRIOS O SEU PREENCHIMENTO 
 
1. QUAL O TIPO DE ÁREA? 
(     ) ÁREA VERDE          (     ) ÁREA INSTITUCIONAL        (     ) OUTRA _____________________________________ 
 
2. QUAL O TIPO DE ATIVIDADE? (LISTAR TODAS) 
_______________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
3. A EDIFICAÇÃO É COMPATÍVEL COM A ATIVIDADE PRETENDIDA? 
(     ) SIM   (     ) NÃO  (     ) SIM COM RESTRIÇÃO - DESCREVER ITEM 14 
 
4. A EDIFICAÇÃO POSSUI ESTABILIDADE ESTRUTURAL? 
(     ) SIM   (     ) NÃO                 (     ) RESTRITO - DESCREVER ITEM 14 
 
5. A EDIFICAÇÃO POSSUI CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE? 

(     ) SIM   (     ) NÃO  (     ) SIM COM RESTRIÇÃO - DESCREVER ITEM 14 
 
6. A EDIFICAÇÃO ATENDE A NBR 9050 – ACESSIBILIDADE? 
(     ) SIM   (     ) NÃO 
 

7. A EDIFICAÇÃO POSSUI INSTALAÇÕES ELÉTRICAS COMPATÍVEIS COM A ATIVIDADE? 
(     ) SIM   (     ) NÃO 
 

8. A EDIFICAÇÃO POSSUI INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS COMPATÍVEIS A ATIVIDADE? 
(     ) SIM   (     ) NÃO 
 

9. A ATIVIDADE PRETENDIDA NECESSITA DE TRATAMENTO ACÚSTICO? 
(     ) SIM   (     ) NÃO 
 

10. A ATIVIDADE PRETENDIDA TEM POTENCIAL DE CAUSAR DANOS AS EDIFICAÇÕES VIZINHAS? 
(     ) SIM   (     ) NÃO 
 

11. QUAL A ÁREA OCUPADA PELA ATIVIDADE? 
(      ) COMERCIAL _________________________  (     ) RESIDENCIAL _________________________       
 

12. NÚMERO DA ART OU RRT:______________________________ 

13. ATENDE O CÓDIGO CIVIL NAS QUESTÕES REFERENTES AOS AFASTAMENTOS DAS DIVISAS? 
(     ) SIM   (     ) NÃO 
 

14. OBSERVAÇÕES: 

_______________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________ 
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15. CROQUIS DO TERRENO OCUPADO COM A ÁREA OU ANEXAR PLANTA DE SITUAÇÃO / LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16. CROQUIS DA PLANTA BAIXA OU ANEXAR PROJETO ARQUITETÔNICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                        Eu, ________________________________________________________, declaro sob as penas  

 da lei, a veracidade das informações prestadas no presente laudo.                                                                                   

                                                                                                                        São Leopoldo,     de                    de 20 

 

Responsável Técnico 

 


